PARECER N° 1742, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 886, DE 2016.
                                              De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe objetiva criar a Política de Atendimento à Gestante do Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 185ª a 189ª Sessões Ordinárias, de 13 a 19 de dezembro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende criar a Política de Atendimento à Gestante do Estado de São Paulo com o fim de garantir o atendimento adequado a todas as gestantes do Estado. 

Entendemos que a iniciativa merece prosperar, uma vez que a criação de uma Política de Atendimento à Gestante do Estado de São Paulo tem o condão de melhorar a qualidade de vida das mulheres gestantes. 

A mulher grávida merece toda a atenção obstétrica e neonatal humanizada e de qualidade porque toda criança tem o direito de nascer e se desenvolver em ambiente seguro, e isso só é possível se a mulher tiver uma gestação saudável e o atendimento adequado no parto.

Destacamos que é necessário adotar medidas destinadas a assegurar a melhoria do acesso, da cobertura e da qualidade do acompanhamento pré-natal, da assistência ao parto. 

Dentre essas medidas, o Estado precisa ofertar condições para que as mulheres tenham um acompanhamento do desenvolvimento do bebê e da gestação, incluindo a realização de consultas de pré-natal, a realização de exames de sangue, urina e preventivos, além da verificação da pressão arterial.

Em função de todas essas questões, notamos que a criação de uma Política de Atendimento à Gestante tem o condão de melhorar a saúde da mulher gestante e do recém-nascido, contribuindo, sobremaneira, para a saúde das mulheres no Estado.

Por fim, notamos que a propositura repete em seu artigo 2º, incisos IV e VI, o mesmo comando legislativo, sendo necessária a retirada de um deles. 

Assim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte

EMENDA

I – Suprima-se o inciso VI do artigo 2º do Projeto de Lei n.º 886, de 2016, renumerando-se os demais.
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 886, de 2016, com a emenda ora proposta.

a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda proposta.

Sala das Comissões, em  4/7/2017.

a) Cezinha de Madureira –Presidente

Cezinha de Madureira - Doutor Ulysses – Luiz Carlos Gondim – Marcos Martins – Carlos Neder – Milton Vieira 

